
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.063 - PR (2019/0136605-4)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO PEREIRA SANCHES  - PR039162 
   TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH  - PR035463 
   STEPHANIE ZAGO DE CARVALHO  - PR039429 
   RUI FERRAZ PACIORNIK  - PR034933 
AGRAVADO  : RUBENS DE OLIVEIRA BALBINO 
ADVOGADO : RODOLFO PINO CLIVATTI  - PR061183 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. CLÁUSULAS LIMITATIVAS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO ADEQUADA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento da Corte local sobre o dever da seguradora informar ao segurado consumidor 

sobre cláusula restritiva está em conformidade com a jurisprudência do STJ no sentido de que "a 
seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor e o estipulante (seguro em 
grupo) sobre os produtos que oferece e existem no mercado, prestando informações claras a 
respeito do tipo de cobertura contratada e as suas consequências, de modo a não induzi-los em 
erro" (AgInt no REsp 1644779/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 08/08/2017, DJe 25/08/2017).
2. Agravo interno improvido
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
 

  

Brasília, 28 de outubro de 2019 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por CENTAURO VIDA E 

PREVIDÊNCIA S.A. contra decisão monocrática da Presidência desta Corte que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, sob os seguintes 

fundamentos (e-STJ, fls. 489-491): 

Quanto à primeira controvérsia, no que tange ao art. 21, § 2º, do 
Decreto-Lei n. 73/1966, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ 
(“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”), uma vez que a pretensão recursal demanda o reexame do 
acervo fático-probatório juntado aos autos, a fim de verificar se o 
segurado teve acesso às condições gerais da apólice.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)” (AgRg no REsp n. 
1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 
7/3/2019).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 
n. 1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
1º/3/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.356.000/RS, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 6/3/2019; e REsp n. 
1.764.793/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 8/3/2019.
Ademais, incide o óbice da Súmula n. 5 do STJ (“A simples interpretação 
de cláusula contratual não enseja recurso especial”), uma vez que a 
pretensão recursal demanda reexame de cláusulas contratuais.
Nesse sentido: “E mesmo se superado tal obstáculo, constata-se que a 
controvérsia foi dirimida pelo Tribunal a quo com base na análise e 
interpretação de cláusulas contratuais, fato esse que impede o exame da 
questão por esta Corte, em face da vedação prevista na Súmula n. 
5/STJ” (AgInt no AREsp n. 1.298.442/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 14/12/2018).
Ainda quanto à primeira controvérsia, no que se refere aos arts. 421, 
425, 757, 760 e 801 do Código Civil, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente não demonstrou, de forma 
direta, clara e particularizada, como o acórdão recorrido violou cada um 
dos dispositivos de lei federal apontados, o que atrai, por conseguinte, a 
aplicação do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
Na mesma direção, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no 
sentido de que, “a argumentação recursal em torno de normas 
infraconstitucionais não pode ser meramente genérica, sem o 
desenvolvimento de teses efetivamente vinculadas a elas e sem a 
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demonstração objetiva de como o acórdão recorrido as teria violado. 
Incidência da Súmula 284/STF” (REsp n. 1.293.548/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/6/2018). 
Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.442.952/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/2/2017; EDcl no 
AgRg no AREsp n. 422.103/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 13/10/2014; AgRg no AREsp n. 413.345/SP, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
22/10/2015; e AgRg no AREsp n. 634.545/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/5/2015.
Quanto à segunda controvérsia, na espécie, não foi comprovado o 
dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o 
indispensável cotejo analítico a fim de demonstrar a existência de 
identidade jurídica e similitude fática entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas indicados.
Nesse sentido: “Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 
transcrição de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para 
caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio notório” (AgInt no AREsp 
n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 5/4/2019).
Para corroborar: AgRg no AREsp n. 535.444/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 1/4/2019; REsp n. 
1.773.244/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
5/4/2019; e AgInt no AREsp n. 1.358.026/RS, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 1º/4/2019.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer 

do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Em suas razões (e-STJ, fls. 493-508), a agravante defende a 

desnecessidade de reexame de fatos e provas no caso e sim de questão jurídica.

Pondera ser da estipulante a obrigação de dar ciência das condições 

contratuais ao segurado. Afirma que, no contrato assinado com a estipulante, consta 

que o valor do capital segurado é até R$ 11.000,00 (onze mil reais).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 513).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. CLÁUSULAS LIMITATIVAS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO ADEQUADA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento da Corte local sobre o dever da seguradora informar ao segurado consumidor 

sobre cláusula restritiva está em conformidade com a jurisprudência do STJ no sentido de que "a 
seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor e o estipulante (seguro em 
grupo) sobre os produtos que oferece e existem no mercado, prestando informações claras a 
respeito do tipo de cobertura contratada e as suas consequências, de modo a não induzi-los em 
erro" (AgInt no REsp 1644779/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 08/08/2017, DJe 25/08/2017).
2. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora agravante não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, a 

qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem, ao julgar o recurso, consignou o seguinte (e-STJ, 

fls. 329-330):

Frise-se que era dever da seguradora requerida, comprovar que 
entregou ao segurado as condições do seguro e que o mesmo teve 
ciência da cláusula de proporcionalidade da cobertura em caso de 
invalidez parcial, ônus da qual não se desincumbiu. Ao invés disso, tentou 
atribuir à estipulante, o dever de informação.
Ora, competia à seguradora requerida repassar as informações ao 
postulante, pois a requerida é quem detém o conhecimento das cláusulas 
contratuais e, portanto, condições de cumprir fielmente o princípio da 
informação que deve reger tais contratos.
Ou seja, o fato do contrato ser mediado por estipulante, não exime a 
seguradora do dever de prestar as informações adequadas e necessárias 
ao segurado. E tal dever, derivado da lei consumerista, não pode ser 
transferido para terceiro por mera disposição contratual. Logo, não 
estava a seguradora eximida do dever de prestar a devida e necessária 
informação ao consumidor. A disposição contratual não se sobrepõe à 
legal, e, por isso, é inócua em relação ao consumidor 
segurado/beneficiário.
Aliás, estabelece o §1º, do artigo 801, do Código Civil, que trata do 
seguro coletivo, que: “O estipulante não representa o segurador perante 
o grupo segurado, e é o único responsável, para com o segurador, pelo 
cumprimento de todas as obrigações contratuais.”

Como a relação é de consumo,  a jurisprudência desta Corte Superior 

firmou-se no sentido de que "a seguradora deve sempre esclarecer previamente o 

consumidor e o estipulante (seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e existem 

no mercado, prestando informações claras a respeito do tipo de cobertura contratada e 

as suas consequências, de modo a não induzi-los em erro" (AgInt no REsp 

1.644.779/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

08/08/2017, DJe 25/08/2017).

Nessa mesma direção:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. ACIDENTES PESSOAIS. 
CLÁUSULAS LIMITATIVAS. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO 
ADEQUADA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DEVER DE INFORMAÇÃO 
SOBRE CLÁUSULA RESTRITIVA. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO 
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NÃO PROVIDO.
1. Para infirmar a conclusão do aresto estadual, acerca da não 
comprovação de que o beneficiário tinha ciência de limitação contratual, 
seria imprescindível o reexame de provas e a análise das cláusulas 
contratuais, o que é inadmissível nesta instância extraordinária, sob pena 
de incidirem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. Ademais, o entendimento da Corte local sobre o dever da seguradora 
informar ao segurado consumidor sobre cláusula restritiva está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ no sentido de que "a 
seguradora deve sempre esclarecer previamente o consumidor e o 
estipulante (seguro em grupo) sobre os produtos que oferece e existem 
no mercado, prestando informações claras a respeito do tipo de 
cobertura contratada e as suas consequências, de modo a não induzi-los 
em erro" (AgInt no REsp 1644779/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
25/08/2017).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1427661/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 02/05/2019)

Dessa forma, o entendimento do Tribunal estadual encontra suporte na 

jurisprudência do STJ. Isso porque a seguradora tem o dever de informar, também ao 

consumidor, acerca das cláusulas e condições limitativas do contrato de seguro de vida 

em grupo.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

 

  

 

Documento eletrônico VDA23496585 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 21/10/2019 18:23:49
Código de Controle do Documento: 5E769B36-BC27-4983-860B-CFD1D8D8C371



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.503.063 / PR
Número Registro: 2019/0136605-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00143703820158160001 143703820158160001

Sessão Virtual de 22/10/2019 a 28/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO PEREIRA SANCHES - PR039162

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH - PR035463
STEPHANIE ZAGO DE CARVALHO - PR039429
RUI FERRAZ PACIORNIK - PR034933

AGRAVADO : RUBENS DE OLIVEIRA BALBINO
ADVOGADO : RODOLFO PINO CLIVATTI - PR061183

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO PEREIRA SANCHES - PR039162

TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRICH - PR035463
STEPHANIE ZAGO DE CARVALHO - PR039429
RUI FERRAZ PACIORNIK - PR034933

AGRAVADO : RUBENS DE OLIVEIRA BALBINO
ADVOGADO : RODOLFO PINO CLIVATTI - PR061183

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 28 de outubro de 2019
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